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    É com muita honra e satisfação que recebo o convite para prefaciar o presente livro de autoria do Professor e Jurista Bruno Oliveira dos Santos, resultante de uma pesquisa de dissertação de mestrado, a qual tive o prazer de orientar no âmbito do Programa de Pós-Graduação “Stricto Sensu” em Desenvolvimento Regional e Urbano da Universidade Salvador – PPDRU UNIFACS.




    O diferencial do presente estudo, é que o Autor soube articular, com bastante competência, uma pesquisa jurídica correlacionada com uma base epistemológica concatenada com diversos conceitos e categorias das ciências sociais, geografia, história, urbanismo e economia.




    Para tanto, o pesquisador logrou, de maneira bastante habilidosa, realizar a problematização de uma questão urbana sob o paradigma do materialismo histórico, contextualizando a perspectiva global, nacional e regional, acerca da apropriação do espaço geográfico sob a égide do modo de produção capitalista legitimada pela absolutização do direito de propriedade, que converteu o solo urbano como um dos principais indutores de reprodução das desigualdades sociais.




    Dessa maneira, inúmeros temas são discutidos ao longo da obra, tais como: as diversas qualificações do espaço geográfico; a questão social e urbana no território das cidades; a especulação imobiliária; o direito de propriedade em contraposição ao direito à cidade; os diversos instrumentos jurídicos e institucionais de política urbana; dentre outros.




    Portanto, para além da discussão da funcionalidade da “desapropriação para fins urbanísticos”, o professor Bruno consegue ampliar o debate e a discussão de diversos outros temas relacionados à questão social e urbana nas cidades. Nesse sentido, o presente estudo, apesar de ter sido realizado especificamente na cidade de Salvador/BA, possui um caráter indutivo, pois a existência de imóveis abandonados é uma realidade existente em diversas outras cidades brasileiras, tratando-se, portanto, de um problema contemporâneo.




    Posto isso, o legado trazido pelo pesquisador com a publicação do presente livro é, sem dúvida, inovador, no sentido oferecer aos gestores públicos ferramentas jurídicas e institucionais, as quais possibilitam a funcionalização desses imóveis para a efetivação de diversas políticas públicas em prol da coletividade. Por fim, desejo a todos uma ótima leitura.
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    1. INTRODUÇÃO




    Segundo Marx (2015), os acontecimentos de ordem institucional, cultural, jurídica e religiosa (as superestruturas) são moldados por acontecimentos da ordem material, pelas atividades econômicas e pelos modos de produção (ou infraestruturas), sendo que as discrepâncias entre a infraestrutura e a superestrutura explicam as perturbações históricas e, desse conflito, decorrem as classes sociais denominadas de burguesia e proletariado.




    Dessa maneira, a dicotomia das classes sociais influencia de maneira significativa na configuração do espaço urbano, haja vista que, a depender da forma de apropriação deste, pode ensejar a criação de nichos urbanos privilegiados para determinados segmentos sociais e, por via oblíqua, a criação de nichos precários para uma parcela significativa da população, fenômeno este denominado de marginalização espacial.




    O valor atribuído a um determinado lugar pode variar ao longo do tempo. Razões de ordem econômica, política ou cultural podem alterar a sua importância e, no limite, marginalizá-lo, sendo tal marginalização decorrente das relações de poder. Nesse sentido, veja-se uma reflexão de Arendt (2010, p. 60) sobre o “poder”.




    O “poder” corresponde à habilidade humana de não apenas agir, mas de agir em uníssono, em comum acordo. O poder jamais é propriedade de um indivíduo; pertence ele a um grupo e existe apenas enquanto se mantiver unido. Quando dizemos que alguém está no poder, estamos na realidade nos referindo ao fato de encontrar-se esta pessoa investida de poder, por um certo número de pessoas, para atuar em seu nome. No momento em que o grupo, de onde originara-se o poder desaparece, o seu poder também desaparece.




    Endossando tal pensamento, Marcelo José Lopes de Souza (2000, p. 65) assevera que “[...] o território é essencialmente um instrumento de exercício do poder, enquanto espaço definido e delimitado a partir de relações de poder”.




    Posto isso, quando determinados grupos econômicos influem diretamente nas decisões políticas da cidade, segmentam determinados espaços territoriais dotados de infraestrutura privilegiada de transporte, pavimentação, áreas de lazer, saneamento básico, acesso a serviços, espaços de convivência, segurança pública etc.




    Em contrapartida, a grande maioria em situação de vulnerabilidade econômica é segregada em espaços territoriais periféricos, desprovida de condições mínimas de dignidade, bem como de uma adequada intervenção do Poder Público.




    O espaço urbano, portanto, é a acumulação desigual dos tempos, convertendo-se numa gama de especulações de ordem econômica, ideológica e política, isoladamente ou em conjunto, sendo que, na perspectiva de componente importante na base da vida e de toda a atividade humana, tem no capitalismo seu processo de apropriação legitimado juridicamente pela propriedade privada, tornando-se mercadoria por excelência (SANTOS, 2008).




    Ocorre que a propriedade privada no ordenamento jurídico brasileiro deve estar funcionalizada sob o prisma da Economia Social de Mercado, a qual combina a liberdade de mercado com o componente da equidade social, ou seja, de unir as vantagens de um mercado livre com um forte componente social, sendo que, na perspectiva do uso do território, deve ser levado em consideração o interesse comum de todas as pessoas de determinada localidade. Tal funcionalização está prevista na Constituição Federal Brasileira de 1988 no Art. 5°, XXII, XXIII. Assim, considere-se:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    XXII - é garantido o direito de propriedade;




    XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;




    Portanto, a função social da propriedade privada está umbilicalmente ligada à questão do território, ao passo que o uso do território, na concepção de Santos (2008), pode significar a expressão da desigualdade, sob a perspectiva do seu uso ou desuso. Para o autor, o “território usado” constitui-se como um todo complexo onde se tece uma trama de relações complementares e conflitantes.




    Em tese, o território de uma cidade é o lugar de todos os habitantes, ou seja, abrigo de todos. Portanto, lugar é o espaço vivido, dotado de significados próprios e particulares que são transmitidos culturalmente, ou seja, é onde se realiza o “acontecer homólogo”, que são os interesses comuns de todas as pessoas da localidade. Ocorre que a concepção de lugar, dentro da geografia crítica, passou a valorizar mais as questões políticas e econômicas, sendo analisada enquanto campo de embate e arena de combate entre as classes sociais e, dentro desse campo de conflito, está a propriedade do solo urbano.




    Assim, na perspectiva jurídica da funcionalização da propriedade privada ao seu componente social, os imóveis abandonados de uma determinada cidade poderão ser funcionalizados pelo Poder Público para a consecução de interesses da população.




    Para tanto, existem instrumentos legais que podem ser utilizados pelo Estado para a consecução de tal finalidade e, dentre eles, destaca-se a desapropriação para fins urbanísticos, prevista no Art. 182, § 4°, III da Constituição Federal. Assim, examine-se:




    Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.




    § 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:




    III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.




    No plano infraconstitucional, a matéria é regulamentada pela Lei 10.257, de 10/07/2001 (Estatuto da Cidade). Assim, leia-se a transcrição literal do Art. 1° do referido diploma legal:




    Art. 1° Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.




    Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.




    Por sua vez, o Art. 2° do Estatuto da Cidade estabelece as diretrizes gerais da política urbana, de modo a funcionalizar o território urbano aos interesses da coletividade, em diversos aspectos:




    Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:




    I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações (sic);




    II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;




    III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;




    IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;




    V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;




    Procedendo-se à análise do Inciso I ao V do Art. 2° do Estatuto da Cidade supracitados, verifica-se que o referido diploma legal estabelece princípios programáticos que os gestores municipais devem observar na implementação de políticas públicas para as cidades, tais como sustentabilidade ambiental, gestão democrática em consonância com os interesses de diversos segmentos da sociedade civil, planejamento territorial e democratização de equipamentos públicos.




    Todavia, o ponto que merece destaque para o presente trabalho é o inciso VI do referido diploma legal que dispõe sobre as diretrizes da política de ordenamento e controle do solo urbano. Dentre as diretrizes trazidas por este inciso, destaca-se a proibição de utilização inadequada do solo urbano, bem como de seus usos incompatíveis, a proibição de utilização do solo para atividades que deteriorem o meio ambiente e áreas urbanas, proibição de retenção especulativa de imóvel, dentre outras. A seguir, a transcrição de seu inteiro teor:




    Art. [...].




    VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:




    a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;




    b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;




    c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana (sic);




    d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente (sic);




    e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;




    f) a deterioração das áreas urbanizadas;




    g) a poluição e a degradação ambiental;




    h) a exposição da população a riscos de desastres naturais;




    No caso específico do instituto jurídico da desapropriação, este constitui um importante instrumento para os fins a que se destina o Art. 2°, VI do Estatuto da Cidade supracitado, cuja previsão expressa encontra-se no Art. 4°, V, a) do referido Estatuto:




    Art. 4° Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:




    V – institutos jurídicos e políticos:




    a) desapropriação;




    Sendo assim, a desapropriação para fins urbanísticos, pode ser utilizada como instrumento eficaz de efetivação de políticas públicas de desenvolvimento urbano, com vistas à redução das distorções existentes no território das cidades, tendo em vista a funcionalização da propriedade privada urbana subutilizada para o cumprimento de sua finalidade social.




    Sobre o conceito de imóvel subutilizado, este é explicado pelo Estatuto da Cidade em seu Art. 5º, § 1º, I:




    Art. 5º [...].




    § 1º Considera-se subutilizado o imóvel:




    I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;




    Portanto, são considerados subutilizados aqueles imóveis que não têm sua totalidade aproveitada por seus donos ou que estão simplesmente abandonados. Vale ressaltar que muitos proprietários de imóveis os subutilizam propositadamente para fins de especulação imobiliária, prática esta vedada pelo Estatuto da Cidade, conforme dicção literal do Art. 2º, VI, e) do referido diploma legal:




    Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:




    VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:




    e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;




    Nesse sentido, conforme exposto, o foco do presente trabalho é o imóvel não utilizado, ou seja, abandonado.




    Ante o exposto, realizadas as reflexões preliminares, o tema do presente trabalho é a utilização da desapropriação para fins urbanísticos em imóveis abandonados no município de Salvador/BA no período compreendido entre 1988 a 2016.




    O recorte temporal de 1988 a 2016 é o período compreendido entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 até os dias atuais, visto que a Carta Constitucional Brasileira de 1988 trouxe a previsão expressa da desapropriação para fins urbanísticos, considerando que o referido diploma legal ainda permanece em vigor.




    1.1 O ENUNCIADO DO PROBLEMA DA PESQUISA




    Realizadas as considerações introdutórias, o problema que norteará o desenvolvimento da pesquisa é o seguinte: Em que medida a desapropriação para fins urbanísticos é utilizada pelo Poder Público Municipal da Cidade de Salvador/BA em relação aos imóveis abandonados?




    Através de revisão de literatura sobre o tema, serão estabelecidas categorias de análise que direcionarão a pesquisa de campo, quais sejam: “espaço”, “território”, “lugar” e “função social da cidade”.




    A título ilustrativo, tomar-se-á como referência o Plano Diretor Urbano do Município de São Paulo/SP, consubstanciado na Lei N° 16.050, de 31 de julho de 2014, por se tratar de um documento legal pioneiro no tratamento do tema, cujas explicações mais detalhadas serão tratadas adiante no capítulo seis do presente livro.




    1.2 HIPÓTESE




    O ponto de partida da pesquisa será a partir do estabelecimento da seguinte hipótese, a qual poderá ser confirmada ou refutada na conclusão da pesquisa: o Poder Público Municipal da Cidade de Salvador/BA não utiliza o instrumento jurídico da desapropriação para fins urbanísticos em relação aos imóveis abandonados localizados em seu território.




    1.3 OBJETIVO GERAL




    O objetivo geral desta pesquisa será analisar o grau de utilização desse instrumento jurídico pelo Poder Público Municipal da Cidade de Salvador/BA, em relação aos imóveis abandonados localizados em seu território no período de 1988 a 2016.




    
1.3.1 Objetivos Específicos





    Nesse sentido, com vistas a atingir o objetivo geral do presente trabalho, em sintonia com o objeto e o problema investigativo, os objetivos específicos são:




    a) Analisar, espacial e temporalmente, a evolução do quantitativo de imóveis abandonados no município de Salvador/BA;




    b) Identificar se, nos Planos Diretores Urbanos elaborados pelo Município de Salvador/BA no período em exame, existe a previsão legal da desapropriação para fins urbanísticos em relação aos imóveis abandonados;




    c) Avaliar as possibilidades de uso dos instrumentos legais para a intervenção do Poder Público Municipal da Cidade de Salvador/BA, com vistas à minoração da problemática dos imóveis abandonados em seu território.




    1.4 JUSTIFICATIVA




    A relevância do objeto do presente trabalho se justifica face ao quantitativo expressivo de imóveis abandonados no Município de Salvador/BA apontado por estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os quais poderiam ser funcionalizados para o atendimento de diversas demandas sociais.




    Outrossim, é importante ressaltar, que a problemática da questão urbana na cidade de Salvador/BA quanto aos imóveis abandonados é notória, a qual se comprova em matéria publicada no dia 24 de abril de 2016, no jornal A Tarde, juntada no Anexo A do presente livro, que demonstra de forma inequívoca a justificativa social do presente estudo.




    A justificativa pessoal do pesquisador decorreu de uma experiência profissional como estagiário na Procuradoria Municipal de Urbanismo da Prefeitura Municipal de Salvador/BA, face à percepção da pouca utilização desse instrumento jurídico, bem como pela afinidade pessoal da matéria de Direito Administrativo e Urbanístico, a qual ministra na condição de docente em instituições privadas de ensino superior na cidade de Salvador/BA.




    1.5 METODOLOGIA




    O método de abordagem que será utilizado é o estudo de caso, considerando os entendimentos consubstanciados nas obras de Stake (2012), Gil (2009), Yin (2015), dentre outros, face à natureza do objeto, bem como pelo caráter exploratório da pesquisa, por se tratar de uma análise em profundidade de uma unidade/caso específica, qual seja, o Município de Salvador/BA, considerando que as fontes de pesquisa, sejam elas primárias ou secundárias, serão obtidas nos órgãos municipais responsáveis pela gestão do território da cidade, além das bases de dados sistematizadas pelo IBGE, no que se refere ao quantitativo dos imóveis abandonados existentes na cidade.




    Quanto à operacionalização da pesquisa, serão utilizadas as seguintes técnicas: análise bibliográfica, documental e geoprocessamento. Sendo assim, a análise de conteúdo dos resultados considerará os aspectos descritivos e qualitativos.




    1.6 ESTRUTURA DO LIVRO




    Quanto à estruturação do livro, além desta parte introdutória, o capítulo dois versará sobre conceitos fundantes da geografia humana, quais sejam, espaço, território, lugar e cidade, os quais servirão para demonstrar a importância do elemento espacial como fator preponderante para a compreensão da realidade social.




    O capítulo três versará sobre a questão social contextualizada com a questão urbana, cujo objetivo é compreender a apropriação do espaço das cidades sob a lógica do modo de produção capitalista, e como tal apropriação pode ser uma indutora das desigualdades sociais. Posteriormente, será realizada uma contextualização com a realidade de Salvador/BA.




    O capítulo quatro versará sobre o direito à cidade em sua acepção ampla, enquanto direito coletivo, considerando que a terra e o solo urbano deverão ser administrados para uma lógica mais inclusiva, propiciando esses meios para o máximo possível de gente e não para o mínimo.




    O capítulo cinco versará sobre os aspectos jurídicos do direito de propriedade contextualizado com o paradigma da economia social de mercado, ideologia adotada pela Constituição Federal Brasileira de 1988, em detrimento do paradigma liberal clássico, bem como do instituto jurídico da desapropriação.




    O capítulo seis versará, detalhadamente, sobre o objeto da pesquisa, a desapropriação para fins urbanísticos, considerando os marcos normativos aplicáveis ao tema, ilustrando como este é tratado no Plano Diretor Urbano do Município de São Paulo/SP, o qual será utilizado como referência.




    O capítulo sete versará sobre os aspectos metodológicos da pesquisa de campo, suas abordagens, as técnicas utilizadas, bem como de suas respectivas limitações.




    O capítulo oito versará sobre a parte empírica do trabalho, onde serão evidenciados os resultados obtidos à luz dos dados e informações colhidos na pesquisa de campo, tendo como parâmetro as abordagens descritivas e qualitativas, representadas pelo geoprocessamento das informações coletadas, bem como das categorias que serão utilizadas para a análise das demais fontes.




    O capítulo nove versará sobre as conclusões e recomendações, onde será realizada uma síntese das constatações obtidas que responderão ao problema investigativo, refutando ou confirmando a hipótese previamente estabelecida, além do atingimento dos objetivos. No referido capítulo, também serão estabelecidos encaminhamentos para ações futuras.


  




  

    2. ESPAÇO, TERRITÓRIO, LUGAR E CIDADE SOB O PRISMA DA GEOGRAFIA HUMANA




    O presente capítulo tem por objetivo discorrer sobre as categorias analíticas da geografia humana, quais sejam, “espaço”, “território”, “lugar” e “cidade”, de modo a entender a natureza ontológica do espaço geográfico enquanto meio físico dotado de significados conferidos pela atuação humana, e como a sua apropriação pelo modo de produção capitalista pode torná-lo elemento indutor de reprodução das desigualdades sociais.




    Para a Economia Política, deve ser levado em consideração o processo histórico e social de evolução dos modos de produção desenvolvidos pelas sociedades ao longo do tempo, com vistas a uma melhor compreensão da realidade social materializada no espaço geográfico. Sabe-se que a base social é constituída pela produção de bens materiais utilizados pelo homem para suprir suas necessidades, sendo que a produção desses bens decorre, fundamentalmente, de três elementos: trabalho, meios de trabalho e objetos de trabalho.




    O trabalho é a atividade do homem dirigida no sentido da produção da riqueza material, ou seja, é a atividade orientada no sentido de adaptar os materiais da natureza para a satisfação de suas necessidades. Ao exercer a sua atividade sobre a natureza para a produção dos bens de que necessita, o homem adquire novos conhecimentos e se organiza socialmente; pois, isolado, o homem é incapaz de se adaptar à natureza de modo a satisfazer as suas necessidades, ao passo que, somente organizado em grupos é que ele pode realizar essa adaptação (SOARES, 1985a).
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